
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

                DELIBERAÇÃO Nº 176, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2007

O CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO, no uso das competências 
que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo De-
creto nº 3.945, de 28 de setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, do seu 
Regimento Interno, e considerando as informações constantes do Processo no 02000.002984/2006-
92 resolve:

Art. 1º Conceder à Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, da Universidade de São 
Paulo-ESALQ/USP, CNPJ nº 63.025.530/0025-81, a Autorização nº 008/2007, para acesso ao co-
nhecimento tradicional associado junto a nove comunidades ribeirinhas, nos Municípios de Maraã, 
Alvarães e Uarini, no Estado do Amazonas, com a finalidade de pesquisa científica, de acordo com 
os termos do projeto intitulado "Agricultura familiar e dinâmica da diversidade genética da mandio-
ca: o caso dos agricultores das reservas de desenvolvimento sustentável Amanã e  amirauá, Amazo-
nas", a ser desenvolvido pelo doutorando Kayo Julio Cesar Pereira e coordenado pela pesquisadora 
Elizabeth Ann Veasey, observado o disposto no art. 16 da Medida Provisória nº 2.186-16, de 23 de 
agosto de 2001, no art. 8º do Decreto nº 3.945, de 28 de setembro de 2001, e na Resolução nº 05, de 
26 de junho de 2003.

Art. 2º A ESALQ/USP e os pesquisadores vinculados ao projeto obrigam-se a incluir nos re-
sultados da pesquisa, em quaisquer meios que esta venha a ser divulgada, a informação da origem 
do conhecimento tradicional associado e a advertência de que o acesso às informações disponibili-
zadas nos resultados para as finalidades de desenvolvimento tecnológico e bioprospecção necessi-
tam da obtenção da Anuência Prévia e da assinatura de Contrato de Repartição de Benefícios junto 
à comunidade envolvida e da autorização do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético.

Art. 3º As informações contidas no Processo nº 02000.002984/2006-92, embora não trans-
critas aqui, são consideradas partes integrantes deste documento.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
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